


















CONSULTA DE INTERESSE DO MUNICÍPIO DE ILHÉUS

PROCESSO TCM Nº 02836-13
CONSULENTE: Sr. JABES RIBEIRO - Prefeito
ASSUNTO: SOLICITA ORIENTAÇÃO ACERCA DA POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DE DÉBITOS 
COM FORNECEDORES DO MUNICÍPIO QUE SE ENCONTRAM DESPROVIDOS DE CERTIDÕES 
NEGATIVAS DE DÉBITO
RELATOR: Cons. FERNANDO VITA

INSTRUÇÃO CAMERAL Nº 001/2013-2ªC

A  SEGUNDA  CÂMARA  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DOS  MUNICÍPIOS  DO 
ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições insertas nos artigos 35, IV e 41, § 2º 
da Resolução TCM nº 627/02, e considerando o constante da Consulta formulada pela 
Prefeita Municipal de Ilhéus, originadora do Processo TCM nº 02836-13, solicitando 
orientação  acerca  da  viabilidade  jurídico-normativo  de  pagamentos  vencidos  e 
vincendos  a  empresas  prestadoras  de  serviço  público  municipal  que  não 
apresentaram, durante a execução do contrato, a certidão de regularidade fiscal. 

INSTRUI: Aqueles que contratam com a Administração Pública, devem manter 
durante  a  Execução  do  Contrato,  as  mesmas  condições  que  ostentavam  ao 
tempo da habilitação e adjudicação do objeto licitado, na forma do  art. 55, XIII da  
Lei  Federal  nº  8.666/93,  inclusive  no  que  diz  respeito  à  regularidade  fiscal, 
trabalhista e tributária, cabendo a entidade pagante exigir a prova de regularidade 
no momento da liquidação;

Prestado o serviço ou recebidos os produtos pela Administração, esta não pode 
reter ou deixar de efetuar os pagamentos contratualmente assumidos na 
hipótese  de  eventual  inadimplência  ou  não  demonstração  de  regularidade  do 
contratado,  que  se  encontre  impedido  de  apresentar  as  cabíveis  certidões 
negativas, sob pena de se caracterizar o enriquecimento sem causa;

Dentre  as  sanções previstas  na Lei  de  Licitações para  o  descumprimento  do 
contrato pelo particular no que diz  respeito  à regularidade fiscal,  trabalhista  e 
tributária, não se encontra a retenção de pagamentos, devendo a administração, 
na hipótese, observar o regramento contido nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 
8.666/93;

Cabe  ao  Poder  Público  exigir  as  certidões  negativas  dos  contratados  e  na 
hipótese  de  sua  não  apresentação,  adotar  as  sanções  previstas  no  Edital, 
Contrato  e  na  Lei  de  Licitações,  cabendo,  contudo,  efetuar  o  pagamento das 
parcelas vencidas e liquidadas durante a execução contratual;
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Não obstante tratar-se de caso concreto e a despeito da assinatura do Termo de 
Compromisso  e  Ajustamento  de  Conduta  que  instrui  a  Consulta,  deverá  o 
Consulente  adotar  as  medidas  sancionatórias  cabíveis  em  relação  aos 
contratados,  sendo certo que a manutenção dos contratos e o pagamento de 
parcelas  vincendas,  apenas  poderá  ser  garantido  se  atendidas  as  exigências 
contidas no art. art. 55, XIII da Lei Federal nº 8.666/93. 

Confirmado  este  entendimento  pelo  Pleno,  comunique-se  esta  orientação  às 
Inspetorias Regionais e áreas Técnicas deste Tribunal.

SALA  DAS  SESSÕES  DA  2ª  CÂMARA  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA, em 24 de abril de 2013.

Cons.  PAOLO MARCONI – Presidente

Cons. FERNANDO VITA – Relator

Cons. RAIMUNDO MOREIRA – Membro
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